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Anexo 1: Modelo de declaração (alínea a) do nº 1 do artigo 57º do CCP) 

Anexo 2: Modelo de declaração (alínea a) do nº 1 do artigo 81º do CCP) 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO 

Concurso público, designado por GES - 40/2021 “Concurso público para o fornecimento de 

gasóleo rodoviário a granel”. 

 

2. TIPO DE PROCEDIMENTO 

Concurso público, ao abrigo do disposto na alínea b) do nº1 do artigo 20º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto e 

demais legislação ao caso aplicável. 

 

3. OBJECTO DO PROCEDIMENTO 

1 - O presente Concurso tem por objeto o Fornecimento de Gasóleo Rodoviário a Granel 

por um período de dois anos (24 meses), sendo adotado o procedimento por Concurso 

Público, ao abrigo do disposto no Código dos Contratos Públicos (CCP). 

2 – A estimativa da quantidade de fornecimento de gasóleo rodoviário a granel é de 790m3. 

3 – O adjudicatário que vier a fornecer o referido gasóleo rodoviário, deverá 

obrigatoriamente, disponibilizar à GESAMB, EIM, ferramenta informática de gestão de 

controlo das chaves magnéticas ou sistema substituto sem qualquer custo acrescido para a 

GESAMB, EIM. 

4 – O adjudicatário que vier a fornecer o referido gasóleo rodoviário, deverá 

obrigatoriamente, efetuar a integração dos consumos diários totais no software de gestão 

técnica centralizada da Gesamb (GTC) sem qualquer custo acrescido para a GESAMB, EIM, 

e conforme descrito em manual disponibilizado para o efeito. 

 

4. ENTIDADE ADJUDICANTE E ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

4.1 - A entidade adjudicante é a GESAMB – Gestão Ambiental e de Resíduos, EIM, com sede 

na Estrada das Alcáçovas – Aterro Sanitário, 7000-175 Évora, telefone nº 266748123, fax nº 

266748125 e e-mail “geral@gesamb.pt”. 

4.2 - A decisão de contratar é competência do Conselho de Administração da GESAMB. 

 

5. CONSULTA E FORNECIMENTO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

5.1 – As peças do procedimento (programa do concurso e caderno de encargos) estão 

disponíveis na plataforma eletrónica “www.acingov.pt” dedicada aos contratos públicos da 

GESAMB. 



                                                                              

Concurso Público com vista ao Fornecimento de Gasóleo Rodoviário a Granel 

3/13 

6. LOCAL DE ENTREGA  

Os bens objeto de contrato deverão ser entregues na seguinte morada: Gesamb – Gestão 

Ambiental e de Resíduos, EIM, com sede na Estrada das Alcáçovas – Aterro Sanitário, 7000-

175 Évora 

 

7. ESCLARECIMENTOS E RECTIFICAÇÕES DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

7.1 – Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento deverão ser solicitados, por escrito, ao júri do concurso, e endereçados ao sítio 

da plataforma eletrónica de compras da GESAMB denominada “www.acingov.pt “. 

7.2 – O prazo limite para a solicitação de esclarecimentos decorre até ao primeiro terço 

fixado para a entrega das propostas. 

7.3 – Os esclarecimentos serão prestados pelo júri até ao fim do segundo terço do prazo 

fixado para a apresentação das propostas, nos seguintes termos: os interessados acedem às 

peças do procedimento via internet onde os esclarecimentos serão prestados. É da inteira e 

exclusiva responsabilidade dos interessados procurar e tomar conhecimento dos 

esclarecimentos, não podendo imputar responsabilidades à GESAMB por desconhecimento 

de eventuais esclarecimentos. 

7.4 – Conforme previsto no nº 3 do artigo 50º do CCP, caso seja necessário proceder à 

retificação de erros e omissões das peças do procedimento, a comunicação da mesma aos 

interessados será efetuada nos termos e nos prazos previstos nos números anteriores. 

7.5 – O incumprimento do prazo previsto no ponto 7.3 determina a prorrogação do prazo 

para a apresentação das propostas, nos termos do disposto no artigo 64º do CCP. 

7.6 – A existirem, os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do 

procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

8. INSTRUÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 - A proposta deve ser assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes 

para o obrigar. 

8.2 – Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento de empresas deve ser 

assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser 

juntos os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo 

representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos 

representantes. 
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9. PROPOSTAS PARCIAIS, DIVERGENTES OU VARIANTES 

9.1 – São apenas admitidas propostas para a globalidade dos bens e serviços postos a 

concurso. 

9.2 – Não serão admitidas propostas com alterações de cláusulas do caderno de encargos. 

9.3 – Não serão admitidas propostas variantes. 

 

10. IDIOMA DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS QUE A CONSTITUEM 

A proposta de preço e os documentos que a constituem são redigidos em língua portuguesa. 

 

11. PRAZO DE OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

Os concorrentes ficam obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 90 dias 

contados da data do termo fixado para a apresentação das mesmas, considerando-se este 

prazo prorrogado por iguais períodos se aqueles nada requererem em contrário. 

 

12. MODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1 – Os documentos que constituem a proposta são apresentados diretamente na 

plataforma eletrónica da GESAMB referida em 7.1. 

12.2 – A receção das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo 

entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receção. 

12.3 – O modo de apresentação das propostas rege-se de acordo com o estipulado no artigo 

62º do CCP. 

 

13. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

13.1 – A proposta mencionará expressamente o nº do concurso público a que se refere. 

13. 2 – A proposta a apresentar é constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, 

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo 1 do programa de 

concurso, assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o 

obrigar; 

b) Proposta de preço (sem IVA), descriminando o preço do Gasóleo e respetivo 

desconto efetuado; 

c) Documentos exigidos no Caderno de Encargos; 

d) Documento que contenha os esclarecimentos justificativos da apresentação de um 

preço anormalmente baixo, quando esse preço resulte, direta ou indiretamente, das 

peças do procedimento. 



                                                                              

Concurso Público com vista ao Fornecimento de Gasóleo Rodoviário a Granel 

5/13 

13.3 - Na proposta, o concorrente pode especificar aspetos que considere relevantes para a 

apreciação da mesma. 

13.4 - O preço, que não deve incluir o IVA, deve ser indicado em algarismos (quatro casas 

decimais) e por extenso. 

13.5 - A proposta deve mencionar expressamente que ao preço total acresce o IVA, 

indicando-se o respetivo valor e a taxa legal aplicável. 

13.6 - Os documentos que integrem a proposta nos termos do n.º 3 do artigo 57.º do Código 

dos Contratos Públicos não podem ser redigidos em língua estrangeira. 

13.7 – Os documentos referidos nos números anteriores, devem seguir a ordem apresentada 

e o nome dos ficheiros deve permitir a sua imediata identificação. 

 

14. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

O prazo de apresentação das propostas decorre até às 23:59 horas do 30º dia após o envio 

do anúncio para a publicação. 

 

15. ABERTURA DAS PROPOSTAS 

15.1 – A abertura das propostas terá lugar no 1º dia útil à data limite para a entrega das 

propostas, procedendo o júri à publicitação da lista dos concorrentes na plataforma 

eletrónica “www.acingov.pt “ da GESAMB. 

15.2 – Mediante a atribuição de um login e de uma password aos concorrentes incluídos na 

lista é facultada a consulta, na plataforma eletrónica, de todas as propostas apresentadas. 

 

16. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

O critério de adjudicação é o da proposta do preço mais baixo, sendo as propostas 

analisadas com base nos seguintes pontos: 

 
16.1 – O preço mais baixo será o maior desconto que o concorrente se prometa a efetuar 

relativamente ao preço médio praticado nos postos do Continente e publicado no site da 

DGEG, na data da encomenda efetuada pela Gesamb. 

16.2 – Não serão considerados quaisquer outros descontos que não sejam efetuados de 

forma direta. Não serão assim tidos em conta descontos efetuados em caso de pronto 

pagamento das faturas ou com pagamentos abaixo do numero de dias estipulado nas 

clausulas do caderno de encargos do Concurso Público, ou ainda, descontos relativos a 

quantidades de encomenda. 

16.3 – Os preços apresentados não devem incluir IVA, e deverão apresentar apenas 4 casas 

decimais. 
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16.4 – Em caso de empate, a adjudicação será feita à proposta que tiver sido apresentada 

por pequena ou média empresa, por ordem crescente da categoria das empresas. 

 

17. DEVER DE ADJUDICAÇÃO  

17.1. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do ponto 19, o órgão competente para a decisão de 

contratar deve tomar a decisão de adjudicação e notificá-la aos concorrentes até ao termo 

do prazo da obrigação de manutenção das propostas.  

17.2. Por motivo devidamente justificado, a decisão de adjudicação pode ser tomada e 

notificada aos concorrentes após o termo do prazo referido no número anterior, sem prejuízo 

do direito de recusa da adjudicação pelo concorrente cuja proposta foi a escolhida. 

17.3. Quando a decisão de adjudicação seja tomada e notificada aos concorrentes após o 

termo do prazo referido no n.º 1, a entidade adjudicante deve indemnizar o concorrente que 

recuse a adjudicação pelos encargos em que comprovadamente incorreu com a 

elaboração da respetiva proposta. 

 

18. NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO 

18.1. A decisão de adjudicação é notificada, em simultâneo, a todos os concorrentes.  

18.2.Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para 

a decisão de contratar deve notificar o adjudicatário para:  

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no ponto 21.º; 

b) Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por 

terceiras entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada.  

18.3. As notificações referidas nos números anteriores devem ser acompanhadas do relatório 

final de análise das propostas.  

 

19.  CAUSAS DE NÃO ADJUDICAÇÃO  

19.1. Não há lugar a adjudicação quando:  

a) Nenhum concorrente haja apresentado proposta;  

b) Todas as propostas tenham sido excluídas;  

c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos fundamentais das 

peças do procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentação das 

propostas;  

d) Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação das 

propostas, relativas aos pressupostos da decisão de contratar, o justifiquem;  

19.2. A decisão de não adjudicação, bem como os respetivos fundamentos, deve ser 

notificada a todos os concorrentes.  
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19.3. No caso da alínea c) do n.º 1, é obrigatório dar início a um novo procedimento no prazo 

máximo de seis meses a contar da data da notificação da decisão de não adjudicação.  

19.4. Quando o órgão competente para a decisão de contratar decida não adjudicar com 

fundamento no disposto nas alíneas c) e d) do n.º 1, a entidade adjudicante deve indemnizar 

os concorrentes, cujas propostas não tenham sido excluídas, pelos encargos em que 

comprovadamente incorreram com a elaboração das respetivas propostas.  

 

20. ADJUDICAÇÃO POR LOTES  

Não será efetuada a divisão por lotes, uma vez que apenas existe um depósito de 

abastecimento no local de consumo e um único produto (gasóleo) a ser adquirido. 

 

21. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação, nos termos do nº 

6 do artigo 81º do CCP: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo 2 ao presente programa. 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d) e) e i) do artigo 55º do Código dos Contratos Públicos.  

c) Cópia da Certidão do Registo Comercial. 

 

22. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

22.1 - Após a notificação da adjudicação do contrato de fornecimento, o adjudicatário 

deve apresentar, no prazo de 10 dias úteis, os respetivos documentos de habilitação, 

juntamente com o comprovativo da prestação da caução, sendo para o efeito notificado 

pela entidade adjudicante. 

22.2 – A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não 

apresentar os documentos de habilitação. 

 

23. IDIOMA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

23.1 – Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua 

portuguesa. 

23.2 – Quando, pela sua natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem 

redigidos em língua estrangeira, devem fazer-se acompanhar de tradução devidamente 

legalizada. 
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24. VALOR DA CAUÇÃO E MODO DE PRESTAÇÃO  

24.1 - Para garantir a celebração do contrato, bem como o exato e pontual cumprimento 

de todas as obrigações legais e contratuais, o adjudicatário deve prestar uma caução no 

valor 5% do montante total estimado do fornecimento, com exclusão do IVA. 

24.2 – O Adjudicatário deve, no prazo de 10 dias a contar do ato de adjudicação 

comprovar que prestou a caução. 

24.3 – A Entidade adjudicante pode considerar perdida a seu favor a caução prestada, 

independentemente de decisão judicial, nos casos de não cumprimento das obrigações 

legais, contratuais ou pré-contratuais, pelo adjudicatário. 

 

25. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Para todas as matérias não expressamente reguladas relativas ao presente concurso, 

observar-se-á o disposto no Decreto Lei n.º111-B/2017, de 31 de agosto e demais legislação 

ao caso aplicável  

 

26. PREVALÊNCIA 

As normas do presente programa de concurso prevalecem sobre quaisquer indicações do(s) 

anúncio(s) com elas desconformes. 
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ANEXO I 

(Modelo de declaração - Anexo I do Código dos Contratos Públicos) 
 (que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme 
aplicável) 

 

 
1 — _________________________________________________________ (nome, número de 
documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) 
________________________________________________________________________________________ 
(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 
firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 
conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na 
sequência do procedimento de 
_________________________________________________________________________________________
_____________________________ (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se 
for o caso, do caderno de encargos do acordo –quadro aplicável ao procedimento, 
declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o 
referido contrato em conformidade com o conteúdo do(s) mencionado(s) caderno(s) de 
encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3): 

a) ... 

b) ... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, 

nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de proibição do direito de participar, como candidato, 

como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 

comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do 

n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

                                                           
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas colectivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’. 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b) e 
c) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º ou na subalínea i) da alínea b) ou alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável. 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, 

determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta 

apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código 

dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

 
_____________________(local),_______________(data),_________________ [assinatura (4)]. 
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ANEXO 2 

 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso 

de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 

em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço do sítio da Internet 

onde podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua 

representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 

1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos 

termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, 

como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 
 
_________________ (local),____________(data),__________________________ [assinatura (5)]. 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’. 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão ‘a sua representada’. 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO 3 

SEGURO-CAUÇÃO À PRIMEIRA SOLICITAÇÃO 
 

A Companhia de Seguros ______________, com sede em _____________, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de ____________, com o capital social de 
____________, presta a favor de GESAMB – Gestão Ambiental e de Resíduos, EIM, e ao 
abrigo de contrato de seguro-caução celebrado com _________________ (tomador do 
seguro), garantia à primeira solicitação, no valor de ______________________, 
correspondente a 5%, destinada a garantir o bom e integral cumprimento das 
obrigações que __________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que 
com ela a GESAMB vai outorgar e que tem por objeto o 
_______________________________________________, regulado nos termos da legislação 
aplicável (Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro). 
 
A Companhia de Seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis 
seguintes à primeira solicitação da GESAMB sem que esta tenha de justificar o pedido e 
sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa 
relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigações 
que _________________ (empresa adjudicatária) assume com a celebração do 
respectivo contrato. 
 
A Companhia de Seguros não pode opor à GESAMB quaisquer excepções relativas ao 
contrato de seguro-caução celebrado entre esta e o tomador do seguro. 
A presente garantia, à primeira solicitação, não pode em qualquer circunstância ser 
revogada ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção ou cancelamento, 
nos termos previstos na legislação aplicável (Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro). 

 
 

Data, ____/____/____ 

 

Assinaturas, 
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ANEXO 4 

MODELO DA GARANTIA BANCÁRIA 

 
O Banco ________, com sede em ___________, matriculado na Conservatória do Registo 
Comercial de _______________, com o capital social de ______________, presta a favor de 
GESAMB – Gestão Ambiental e de Resíduos, EIM, garantia autónoma, à primeira 
solicitação, no valor de _____________, correspondente a 5% do valor do contrato, 
destinado a garantir o bom e integral cumprimento das obrigações que 
_____________________ (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a 
GESAMB vai outorgar e que tem por objeto o ______________________________________, 
regulado nos termos da legislação aplicável (Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de Janeiro). 
 
O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitação da GESAMB sem que 
esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu benefício 
quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o 
cumprimento das obrigações que ____________________ (empresa adjudicatária) 
assume com a celebração do respetivo contrato. 
 
O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem 
que o pagamento seja realizado, contar-se-ão juros moratórios à taxa mais elevada 
praticada pelo Banco para as operações ativas, sem prejuízo de execução imediata 
da dívida assumida por este. 
 
A presente garantia bancária autónoma não pode em qualquer circunstância ser 
denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extinção, nos termos previstos na 
legislação aplicável (Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de Janeiro). 
 

Data, ____/____/____ 
 

Assinaturas, 
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